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• Protocolo de 16-6-2003 = compromisso para a instituição da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente:

� Assinado por 6 Ministros de Estado (MP/MTE/MPS/MF/CC-PR/Secret.Geral-PR), pela Central 
Única dos Trabalhadores e 11 entidades sindicais nacionais;

� Portaria n. 1.132, de 21-7-2003 = aprova o Regimento Institucional da Mesa.

• Institucionalização da negociação coletiva no setor público:
� Mensagem Presidencial n. 58, de 14-2-2008 = envio da Convenção n. 151 e Recomendação n. 
159 da OIT ao Congresso Nacional.

� Decreto-Legislativo n. 206, de 7-4-2010 = aprova a Convenção n. 151 e a Recomendação n. 
159 da OIT.

• Resultados do processo negocial (2003-2011):
� Reestruturação de todas as carreiras e planos de cargos;
� Fortalecimento das estruturas remuneratórias (incorporação de gratificações e vantagens pessoais, 
valorização do vencimento básico, instituição de remuneração por subsídio);

� Recuperação da capacidade do Estado de contratar e manter servidores.
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O PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO DAS RELAÇÕES 
DE TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
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CRESCIMENTO DAS DESPESAS x INFLAÇÃO
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Impacto das Negociações

2.301,9 2.941,1

5.895,3

8.921,9

35.191,7

10.925,4

5.199,6

2003 2004 2005 2006 a 2007 2008 a 2010 2011 2012

RESUMO DO PROCESSO NEGOCIAL 2003 - 2012

Acordos Assinados

2

12

20
23

37

70 71 71

80

105

2

10 8
3

14

33

1

9

25

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Acumulado

Ano

Secretaria de Relações de Trabalho no Serviço Público



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO

RESUMO DO PROCESSO NEGOCIAL 2012
� TOTAL DO IMPACTO DAS REIVINDICAÇÕES = R$ 60 bilhões
� Revisão dos patamares remuneratórios (salário-relativo)
� Reajuste de benefícios

CALENDÁRIO
TOTAL DE REUNIÕES DE MARÇO A AGOSTO/2012

DIRETRIZES DO PROCESSO
� 15,8% de crescimento da folha
� As negociações buscaram a reestruturação de carreiras
� Reajustes diferenciados: Educação (Docentes e técnicos-administrativos) e Meio Ambiente.

RESUMO DOS RESULTADOS DO PROCESSO
� 25 TERMOS DE ACORDO
� 3 PROJETOS DE LEI encaminhados ao Congresso Nacional
� Impacto orçamentário em 2013 – R$ 5.895,3 bilhões
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RESUMO DAS DEMANDAS DO EXECUTIVO CIVIL
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RESUMO DO PROCESSO NEGOCIAL 2012
TERMOS DE ACORDO
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Secretaria de Relações de Trabalho no Serviço Público
SRT/MP – criada em Janeiro de 2012
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• Criação de nova estrutura para cumprir o desafio de consolidação e aprofundamento
do processo de democratização das relações de trabalho;

• Objetivo de dar foco à negociação coletiva;

• Missão de aprimorar/intensificar o diálogo com os servidores, por meio da Mesa de 
Negociação e da Ouvidoria do Servidor, com vistas ao tratamento dos conflitos das 
relações de trabalho;

• A Secretaria tem ainda o desafio de: 

�coordenar os trabalhos da Comissão Interministerial Rondônia, para cumprir os 
mandamentos da Emenda Constitucional n. 60, de 11 de novembro de 2009; e

�coordenar os trabalhos da Comissão Especial Interministerial, responsável pelo 
julgamento e retorno dos empregados reconhecidos como anistiados Collor (Lei n. 
8.878/94).
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A SRT/MP
DESAFIOS DA NOVA ESTRUTURA

Foco na negociação

• Redefinição da identidade da Secretaria;

• Reconstituição da equipe (integração de servidores novos);

• Integração com as demais áreas do MP, em especial com a Secretaria de Gestão 
Pública (SEGEP/MP);

• Aprimorar a parte documental da Secretaria, com vistas a dar segurança ao 
processo e registrar o histórico (registros das reuniões, relatórios sobre o 
andamento do processo negocial para os demais atores do governo, produção de 
documentos com os resultados do processo negocial etc.);
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA SRT/MP
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�Negociações com as categorias que não assinaram 
acordo

�Desdobramento das cláusulas dos Termos de Acordo 
assinados, sem impacto orçamentário (forte 
envolvimento da SEGEP)

�Diretrizes de carreira e dimensionamento da força 
de trabalho

� Institucionalização da negociação coletiva e 
regulamentação do direito de greve

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO

DESAFIOS PARA O FUTURO PRÓXIMO (2013)
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• Regulamentação da Convenção 151 da OIT
� Grupo de Trabalho no âmbito da Mesa Nacional de Negociação Permanente
� Tripé indissociável = liberdade sindical + negociação coletiva + direito de greve

• Liberdade sindical
� A prática da negociação coletiva pressupõe representações sindicais com direitos e garantias para o 
exercício livre da atividade sindical.

� Aprimoramento das regras para o afastamento sindical.

• Negociação coletiva
� Organizar um sistema de negociação permanente;

� Finalidades do sistema: definir diretrizes para o tratamento dos conflitos, instituir regras e 
procedimentos para o processo negocial e firmar compromissos em que as partes compartilhem a 
defesa do interesse público por meio de instrumentos de trabalho em busca da qualidade do serviço 
público.

(segue)

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 
NO SETOR PÚBLICO
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INSTITUCIONALIZAÇÃO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA 
NO SETOR PÚBLICO

•Direito de greve

�Instrumentos de garantia de atendimento das necessidades inadiáveis da 
sociedade para o exercício do direito de greve;

�Juízo de razoabilidade e proporcionalidade;

�Garantia da negociação dos dias não trabalhados em decorrência da participação 
em greve;

�Autorregulamentação do exercício do direito de greve.

OBS.: Após um ano do depósito da Convenção 151 pelo Brasil na OIT, será fiscalizado o cumprimento da 
Convenção pelo signatário, em que serão avaliadas as medidas adotadas para a adaptação da legislação 
brasileira às regras estabelecidas pela Convenção. Como já se passaram mais de 2 anos da promulgação 
do Decreto Legislativo 206, de abril de 2010, é urgente avançar na adaptação legislativa.
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�Convergência dos interesses – sociedade, Governo e 
servidores;

�Explicitação e tratamento dos conflitos;
�Construção de compromissos;
�Eficiência e eficácia;
�Democratização do Estado e,
�Participação da sociedade e transparência.

BASES CONCEITUAIS DA DEMOCRATIZAÇÃO
DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO SETOR PÚBLICO
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